VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 540, DE 2005
Mensagem A-n° 133/2018 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 22 de junho de 2018
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 540, de 2005, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.299.
De iniciativa parlamentar, a propositura, em síntese, cria no âmbito de cada parque estadual, com caráter permanente e deliberativo, Conselho Gestor, com a finalidade de participar do planejamento, gerenciamento e fiscalização de suas atividades.
Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, muito bem expostos na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto - em linha com as razões de veto aos Projetos de lei nº 413, de 2011 e nº 538, de 2015 - conforme passo a expor.
A ordem jurídica superior defere ao Governador do Estado, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos da Administração, segundo resulta das regras previstas nos artigos 61, §1º, II, alínea “e” e 84, VI, alínea “a” da Constituição Federal, refletidas nos artigos 24, §2º, item “2” e 47, incisos II, XIV e XIX, letra “a”, da Constituição do Estado, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.
Considerando que a propositura trata de aspectos que devem ser avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).
Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal - STF como, por exemplo, nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.
De outra parte, ao manifestar-se contrariamente à medida, a Secretaria do Meio Ambiente observou seu parcial descompasso com o previsto na Lei federal nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que “Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências”, a qual estabelece parâmetros para criação de conselhos consultivos e conselhos deliberativos, dependendo da categoria de manejo.
Assim, ao desbordar dos limites gerais traçados pela União com fundamento no artigo 24, inciso VI e §1º da Constituição Federal, a propositura também se mostra inconstitucional.
De outra parte, a Pasta ressaltou que em obediência a estrutura conferida pela lei federal, foi editado o Decreto estadual nº 49.672, de 06 de junho de 2005, que “dispõe sobre a criação dos Conselhos Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de São Paulo, define sua composição e as diretrizes para seu funcionamento e dá providências correlatas”, e assim já existem conselhos consultivos instalados e em funcionamento em Unidades de Conservação de Proteção Integral administradas pelo Instituto Florestal, por exemplo.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 540, de 2005, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Márcio França
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
